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1. ABERTURÂ:

Por ordem do Senhor Ordenador de Despesas do Secretarta da Conttoladoria e Ouvidoria
Geral do Município de ltaitinga, Sr. ERITON PRUDENCIO PIRES GOMES fica instaurado o
presente processo de dispensa de licitação objetivando alocação de um imóvel, situado à Rua Manoel de

Sousa, 215 (-oja 01), Centro, Itaitinga - Ceará., p^ra o funcionamento de uma Unidade da Secreøia da

Controladoda e Ouvidoria Geral do Município de ltaitinga, em conformidade com o Termo de

Referência.

2 - TUSTIFICATIVA:

A Prefeitura de ltaitinga/CB, aúavês da Secretaria da Controladoria e Ouvidoria Getal do
Município de ltaitinga, é responsável pelo getenciamento das unidades administrativas no município. O
prédio a ser locado estâIocaltzado no Município e possui as seguintes catacterísticas:

ù Local arejado, ptopício ao exercício de atividades;
b) Espaços disponíveis p^t^ 

^ 
reahzação das atividades;

.) Dependências suficientes e estrutundas;
d) Locahzaçáo adequada para- a" finalidade que se pretende atingr.

Portanto a presente locação se fzz necessária p^t^ o funcionamento de uma Unidade da

Secretaria da Controladoria e Ouvidoda GerzJ do Município de ltaitinga, vm^ vez que o centro
administrativo da prefeit,xa jâ se encontrâ em operação nas demais salas do referido ptédio, em

cumprimento ao projeto da atual gestão de centraltrzar todas as ptestações de serviços em um único
endereço, de fácil acesso, visando eficiência e melhor atendimento à população.

O imóvel que se pretende locar é o único que apresenta as características necessátias,

conforme interesse da Adrninistração, bem como total disponibilidade de sua estrutura física neste

momento; e também o valot está compatível com o preço de metcado.
Logo, a locação do imóvel para atendimento de tal finalidade é imprescindível Para a

Administração, vez que se constitui um dever da Administração tet espaço adequado P^t^
funcionamento dos divetsos setores da Sectetatia.

É notório que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe a

obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapâs formahzadas na Lei 8.666/93, que são

fundamentais em um procedimerito nomal de licitação. Mesmo assim, devemos ateîtar para os

princípios constitucionais d¿ legalidade, impessoalidade, motalidade, igualdade, publicidade e probidade

administrativa impostos à Administração Pública, confotme ensina Antônio Roque Citadini:
"Conquanto esteja desobrigado de cumprit tais etapas fotmais, não

estarâ o administrador desobrigado da obediência aos princípios
básicos da contratação impostos à Administração Pública. .Assim,

será sempre cobrada ao administrador a estrita obediência aos

princípios: da legalidade (a dispensa devetâ set prevista em lei e não

fruto de arttmanha do administradot para eliminat a disputa); da

impessoalidade (a conúatação direta, ainda que prevista, não deverá

ser objeto de protecionismo a um ou outto fornecedot); da

moralidade (a nã,o rcahzaçã"o das etapas de licitação não elimina a
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preocupação corn o gasto patcimonioso dos recursos públicos, que
deve nottear. a açáo do administradot); da þaldade (a conúatação
diteta não significa o estabelecimento de privilégio de um ou outro
ente privado perânte a Administraçã.o); da publicidade (embota
restrita, a cofltÍ.atação dtteta não setâ clandestjna ou inacessível, de

modo que venha a impedir que dela conheçam os outros
fornecedores, bem como os cidadãos em geral); e da ptobidade
administtativa (que é o zelo com que a Administração deve aý ao

coÍttÍzrtar obtas, serviços ou compras)".

Convém ressaltar, por fim, que a administração local empreendeu todas as medidas
necessádas com vistas a selecionar o imóvel em questão, estando os tributos que incidem, sobte o
referido imóvel devidamente adimplidos.

O imóvel que se pretende locar apresentâ preço compatível com os praticados no mercado,
além de ter âs condições de instalação e Iocalização necessárias ao atendimento das necessidades da

Administtação, conforme laudo de avahaçäo assinado pela Comissão de Avaliação da Ptefeituta
Municipal de ltaitinga.

3 - po FUNpAMENTO JURÍprCO:

Como é sabido, abcítação púa. contÍatação de obtas, serviços, compras e alienações é uma

eúgência constitucional, para toda Administração Pública, conforme ditames do artigo 37, )Oil da

CF/88, e da Lei Federal n" 8.666/93, ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar

de rcahzæ hcitação, totnando-a dispensada, dispensável ou inexigível.

DA SITUAçÃO On DISPENSA- Artigo 24,x da Lei n." 8.666/93

O caso em questão se enquadra petfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como
hcitação dispensável, pois a locação de imóvel afigua-se dentro da situação prevista em lei.

Segundo a Lei Federaln" 8.666/93, em hipóteses tais, a administração pode efetivamente

rcaïtzar a conúatação direta dos tefeddos serviços, mediante dispensa de licitação, confotme arago 24,

X do tefeddo diploma, uerbis:

Art. 24. É dispensáv eI a hcitaçáo:

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de

instalação e locahzaçã,o condicionem a sua escolha, desde que o
preço seja compatível com o valot de mercado, segundo avahação

pÉvta (3.edação dadapelal-ei n" 8.883, de 8.6.94);

Note-se, pois, que alei autoriza a dispensa de licitação para compra ou locação de imóveis

fundada na premissa de que o preço esteja compatível com o de mercado.
Desse modo, a hipótese tntada apresenta-se como um dos câsos em que a administtação

pode (a deue) efetvamente dispensar o processo licitatório, rcahzando ^ 
contrataçã"o dtteta para não
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ocasionat prejuízos, confotme estabelece o artigo 24, inciso X da Lei n". 8.666/93, ðe 27 de junho de
1993.

4 - RAZÃO DA ESCOLHA DO LOCADOR:

,4. escolha tecaiu sobre o imóvel que se locahza na Rua Manoel de Sousa, 215 poja 01),

Cenfto, Itauünga/Cexâ, pertencente ^o PATIO ITAITINGA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS E PA.RTICIPACOES LTDA, tendo em vista o imóvel âpresentar melhot estrutura,
ârea física elocahzaçã"o, e inexistência de outros imóveis com c tacterísticas apropriadas para atender às

necessidades da Sectetaria, além de possuir preço compatível com o de mercado, confotme laudo
técnico de avahação.

5 . TUSTIFICATIVA DE PRECO:

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Etádo Municipal deve ser rneta
permanente de qualquet administração.

Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos ptocedimentos licitatórios é selecionat a

proposta mais vantajosa à administração, e considerando o catâter. excepcional das ressalvas de
licitação, um dos requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço.

A.ssim, vale tessaltar que o preço â ser pago encontra-se em conforrnidade com a média do
mercado específico, obtida aúavês de ava\açã"o rcahzada pela administtação, segundo demonstrativo
em anexo

Desse modo, o valot global do contrato a set celebtado serâ de R$ 48.000,00 (Quarenta e

oito mil teais) anual, sendo o valor mensal de R$ 4.000,00 (Quatro mil teais) compatível com o

mercado imobiliário local, conforme o laudo da Comissão de Avaliação deste município.

6 - PRAZO DE VIGÊNCIA:

O Contrato produztâ seus jurídicos e legais efeitos aparw da assinatura do Termo Contratual evtgerit
pelo prazo de 72 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acotdo com a Lei n" 8.666/93.

7 - DOTAçÃO ORçAI\,IENTÁ,RIA E FONTE DE RECURSOS:

Os recursos necessátios ao custeio da despesa oriunda com a presente cofltrata.çào encontram-se
devidamente alocados no orçâmento municipal par:a o exercício de 2022, classificados sob o código:
16.01,.04.124.0021.2.029.0000. Elemento de Despesa:3.3.90.39.00. Fonte de Recurso: 1.500.0000.00, e
âs correspondentes a serem consþadas nos orçâmentos dos exercícios subsequentes.

Itaíanga,O5 de dezembrc de2022.

HID SOUSA
Servidor Municipal

Ma 0103136
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